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CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE

PROJETO DE LEI

CM /2019 que “Dispde sobre o
direito de preferéncia na matricula e na
transferéncia da matricula dos filhos de
mulheres vitimas de violéncia nas
creches municipais da cidade de Santo
André”.

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE APROVA A SEGUINTE LEI:

Senhor Presidente,

Esta proposicéo dispde sobre garantir a prioridade de vaga em
creche para crianca, em idade compativel, filha ou filho de mulher vitima de violéncia
doméstica, de natureza fisica, moral e ou sexual, no municipio de Santo André.

A violéncia doméstica é todo tipo de violéncia que é
praticada entre os membros que habitam um ambiente familiar em comum. Pode acontecer
entre pessoas com lacos de sangue (como pais e filhos), ou unidas de forma civil (como
marido e esposa ou genro e sogra).

Também é considerada violéncia doméstica o abuso sexual de
uma crianga e maus tratos em relacdo a idosos. Toda violéncia doméstica € repudiavel, mas
0S casos mais sensiveis sdo a violéncia doméstica infantil, porque as criangcas sdo mais
vulneraveis e ndo tém meios de defesa. Mesmo quando a violéncia doméstica nao é dirigida
diretamente a crianga, esta pode ficar com traumas psicoldgicos.

Muitos casos de violéncia doméstica ocorrem devido ao
consumo de alcool e drogas, mas também podem ser motivados por ataques de ciimes. As
vitimas, geralmente, sdo mulheres e criancas que sofrem reiteradamente, apanham, sao
estupradas e eventualmente sdo mortas.

Criancas e jovens que crescem nesse ambiente, muitas vezes,
respondem aos conflitos cotidianos e a necessidade de autoafirmacao, tao tipicos da
juventude, usando a linguagem aprendida, da violéncia. Quando tais incidentes ocasionam
uma morte, uma espiral de agressdes e de vingancas reciprocas envolvendo grupos de
jovens gera inUmeras outras vitimas fatais, sendo que o rastro da origem de todos os
problemas ha muito foi apagado por uma sequéncia de eventos, tornando invisiveis para a
sociedade as consequéncias do aprendizado da violéncia intrafamiliar.

Em 7/08/2006, foi promulgada a Lei 11.340, denominada Maria
da Penha, que preconiza sobre direitos garantidos para mulheres, vitimas de violéncia
doméstica, reconhecendo a violacdo dos direitos humanos. A Lei Maria da Penha foi
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considerada pela ONU como a terceira melhor lei contra a violéncia doméstica do mundo.

A violéncia doméstica € um mal que assola mulheres do mundo
inteiro, desde tempos mais remotos até hoje, infelizmente, tal violéncia sempre foi, mesmo
gue inconscientemente, aceita pela sociedade.

As agressdes advém de que deveria protegé-la, seu marido. A
vergonha, medo e a falta de perspectiva de um futuro, faz com que muitas mulheres aceitem
a violéncia. Muitas conseguem “ver luz no fim do tunel”, e ao tentar lutas contra a violéncia
acabam hostilizadas pelos proprios companheiros.

Na linha histérica da violéncia, contra a mulher foi grande
avanco no Brasil com a aprovacdo da Lei Maria da Penha. E necessario compreender a
mulher que estd nessa situacao e ajuda-la a superar, ndo fazendo julgamentos sobre seu
comportamento, mas apoiando-a.

Pelo exposto, encaminho, aos nobres colegas desse
respeitavel Parlamento, para apreciacao e aprovacao do referido Projeto de Lei.

PROJETO DE LEI CM n° /2019
AUTOR: Vereador Toninho de Jesus - PMN

Senhor Presidente:

Submetemos a superior apreciacdo do Plenario o seguinte:

Projeto de Lei CM / 2019 que “Dispde sobre o direito de preferéncia na matricula e na
transferéncia da matricula dos filhos de mulheres vitimas de violéncia nas creches
municipais da cidade de Santo André”.

ARTIGO 1° - Toda mulher vitima de violéncia doméstica de natureza fisica, psicolégica e/ou
sexual, nos termos do art. 7°, inciso | a V, da Lei Federal n. 11.340, de 2016, tera direito de
preferéncia na matricula e na transferéncia da matricula de seus filhos, ou de crianca cuja
guarda definitiva ou provisoria Ihe caiba, nas creches municipais de Santo André.

ARTIGO 2° - Para ter o direito de preferéncia na matricula e na transferéncia da matricula
prevista nesta Lei, a mulher vitima de violéncia doméstica devera apresentar copia do
boletim de ocorréncia (BO) constando a descricdo dos fatos e a intencdo de representar
judicialmente o suposto agressor ou coOpia da decisao judicial que concede medida
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preventiva, nos termos do art. 22 da Lei Federal n. 11.340, de 2006.

Paragrafo Unico. Fica vedada a discriminacdo de qualquer natureza do(s) filho(s) e da
mulher vitima de violéncia doméstica que requeira o direito de preferéncia estabelecido
nesta Lei.

ARTIGO 3° - Caso haja a necessidade de mudanca de endereco da mae, com o objetivo de
garantir a seguranca da familia, fica assegurada a transferéncia da crianca para outra
unidade de ensino.

ARTIGO 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.

Sala das Sessdes, em 15 de agosto de 2019.

TONINHO DE JESUS

Vereador

Plenério "Jodo Raposo Rezende Filho - Zinho", 15 de agosto de 2019

Ver. Toninho de Jesus
VEREADOR
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